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Presidente da República
Decreto Presidencial n.° 266/14:

Aprova sob regime contratual o projecto de investimento «Best Angola 
Sleel, Lda», no valor de USD 22.905.665,00, bem como o Contrato 
de Investimento.

Decreto Presidencial n.° 267/14:
Aprova sob o regime contratual, o projecto de investimento «PALM — 

Confecções Angola, Lda», no valor de USD 16.319.183,00, bem como 
o Contrato de Investimento.

Despacho Presidencial n.° 185/14:
Aprova a minuta do Contrato de Aquisição de Energia (CAE), a partir 

da Unidade de Produção BIOCOM, por um período de 20 anos, a 
ser celebrado entre a Empresa Nacional de Electricidade — ENE, 
E.P.,ea Sociedade BIOCOM e autoriza o Ministério das Finanças a 
incorporar na rubrica de subsídios à preços, os recursos necessários 
para cobertura da diferença entre o preço do K Wh do referido contrato 
eo preço do KWh de venda ao público referentes ao período em que 
vigorar o contrato.

Secretariado do Conselho de Ministros
Rtclificação n.° 17/14:

Rectifica o Anexo I (quadro de pessoal) do Decreto Presidencial 
n.° 212/14, de 20 de Agosto, que aprova o Estatuto Orgânico do 
Centro nacional das Tecnologias de Informação — CNT1, publicado 
no Diário da República n.° 153,1 série.

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Decreto Presidencial n.° 266/14 
dc 19 dc Setembro

Considerando que no âmbito dos esforços para o desen­
volvimento do País o Executivo da República de Angola está 
empenhado em promover Projectos de Investimentos que 

) visam a prossecução de objectivos económicos e sociais de 
interesse público, nomeadamente a melhoria do bem-estar das 
populações, o aumento do emprego, bem como o fomento do 
empresariado angolano;

Tendo em vista a implementação do Projecto de Investimento 
Privado denominado «Best Angola Steel, Limitada», que visa 
a produção de metais ferrosos e não ferrosos na base da reci­
clagem de material perdido (sucata), de gases industriais e de 
reciclagem de lixo plástico, a ser implementado na Província 
de Luanda, Zona de Desenvolvimento A;

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 
do artigo 120.°edon.° 1 do artigo 125.°, ambos da Constituição 
da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.°
(Aprovação)

É aprovado sob o Regime Contratual o Projecto de 
Investimento «Best Angola Steel, Limitada», no valor de 
USD 22.905.665,00 (vinte e dois milhões, novecentos e cinco 
mil, seiscentos e sessenta e cinco dólares norte-americanos), 
bem como o Contrato de Investimento anexo ao presente 
Diploma que dele é parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Aumento do Investimento)

A AN IP — Agência Nacional para o Investimento Privado 
pode, nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 78.° da Lei 
n.° 20/11, de 20 de Maio — Lei do Investimento Privado, 
aprovar o aumento de investimento e alargamento da acti­
vidade que o Projecto venha a necessitar no quadro do seu 
contínuo desenvolvimento.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões que suscitarem da interpretação e 
aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 
da República.

ARTIGO 4.°
(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Setembro de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.



4104

CONTRATO DE INVESTIMENTO

Entre:

1.0 Estado da República de Angola, aqui representado 
pela Agência Nacional para o Investimento Privado, adiante 

designada abreviadamente por «ANIP», nos termos da dele­

gação de competências prevista no n.° 1 do artigo 53.° da Lei 
n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei do Investimento Privado), por 
sua vez aqui representada por Maria Luísa Perdigão Abrantes, 
Presidente do Conselho de Administração;

E
2. Vtnodray Himmatlal Kapasi, pessoa singular de nacio­

nalidade indiana, natural de Khijadiya, República da índia, 

Investidor Externo, Entidade Residente Cambial, residente 
habitualmente em Luanda, Bairro 11 de Novembro, 7.a Avenida, 
Sector 18, Município do Cazenga, portador de Autorização 

de Residência n.° 0002881T02;
3. Guvantray Himmatlal Kapasi, pessoa singular de 

nacionalidade indiana, natural de Khijadiya, República da 
índia, Investidor Externo, Entidade Residente Cambial, 
residente habitualmente em Luanda, Bairro 11 de Novembro, 
7.a Avenida, Sector 18, Município do Cazenga, portador de 

Autorização de Residência n.° 0004447T02;
4. Pankaj Kumar Himmatlal Kapasi, pessoa singular de 

nacionalidade indiana, natural de Khijadiya, República da 
índia, Investidor Externo, Entidade não Residente Cambial, 
residente habitualmente em Luanda, Bairro 11 de Novembro, 

7.a Avenida, Sector 18, Município do Cazenga;
5. Vikram Pravin Himmatlal Kapasi, pessoa singular de 

nacionalidade indiana, natural de Khijadiya, República da 
índia, Investidor Externo, Entidade não Residente Cambial, 
residente habitualmente em Luanda, Bairro 11 de Novembro, 
7? Avenida, Sector 18, Município do Cazenga.

Considerando que:
a) Nos termos da Lei do Investimento Privado, a AN 1P 

é o órgão do Estado encarregue de executar a 
política nacional em matéria de Investimento 
Privado e promover, coordenar e supervisionar 
os Investimentos Privados em curso em Angola;

b) Na qualidade de Investidores Externos, os promo­
tores pretendem investir em Angola;

c) Os Investidores Privados pretendem realizar os
Investimentos necessários para a sociedade a cons­

tituir denominada «Best Angola Steel, Limitada», 

estabelecendo uma nova empresa de siderurgia de 

metais terrosos e não terrosos e gases industriais 

para a aplicação nas áreas da indústria, petróleo, 

medicina, construção civil e de serviços técnicos;

d) O Projecto de Investimento deve seguir o regime 
processual único do Investimento Privado, que 

corresponde ao regime contratual, nos termos 
do n.“ 1 do artigo 51.»e do artigo 52.» da Lei do 
Investimento Privado;

------ ---------—_ I
e) E intenção do Estado apoiar o Projecto de, 

m®nto Privado e dos Investidores cumprirem^, 

todas as obrigações decorrentes do Contraio4 
Investimento e da Lei.

É celebrado o presente Contrato de Investimento Privado 

de acordo com o previsto na Lei do Investimento Privada 

nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA Ia

(Definições)

1. Para efeitos do presente Contrato de Investimento,salvo 

se sentido diverso resultar do seu contexto, as definições abaixo 

reproduzidas têm o significado que a seguir lhes é atribuído:

a) «Cláusulas»: disposições deste Contrato de Inves­

timento, excluindo os considerandos;
b) «Contrato de Investimento»: o presente Contrato de

Investimento e todos os seus anexos;
c) «Data efectiva»: Data de assinatura do Contrato;
d) «Lei do Investimento Privado»: Lei n.°20/11,

de 20 de Maio;
e) «Lei das Sociedades Comerciais»: Lei n.° 1/04,

de 13 de Fevereiro;
j) «Projecto de Investimento»: Projecto de Investimento 

descrito nas cláusulas 2.a e 3.a do presente Contrato 

de Investimento.
2. Para além das definições constantes do número anterior, 

sempre que no Contrato de Investimento se utilizar as definições 

previstas no artigo 2.° da Lei do Investimento Privado,estas 

têm o significado previsto nessa Lei.
3. Em caso de alteração, total ou parcial, do artigo 2.° da Lei 

do Investimento Privado, as Partes acordam que as definições 
incorporadas neste Contrato, por força desta cláusula, têm o 
significado que lhes for atribuído pela Lei do Investimento, 

na Data efectiva.
4. O significado das definições previstas nos n.os 1 e2 

desta cláusula é sempre o mesmo, quer estas sejam utilizadas 
no plural como no singular, quer se encontrem no género 

masculino ou feminino.
CLÁUSULA 2."

(Natureza c objecto do Contrato)

1. O Contrato tem natureza administrativa.
2. O presente Contrato tem como objecto a produção 

de metais ferrosos e não ferrosos na base da reciclagem de 
material perdido (sucata), de gases industriais e de reciclagem 
de lixo plástico.

CLÁUSULA 3.“ 

(Localização do Investimento e Regime Jurídico 
dos bens dos Investidores)

1.0 Projecto de Investimento é implementado na Província de 
Luanda, Município de Viana, Pólo de Desenvolvimento Industrial

2. Os bens de equipamentos, máquinas, acessórios eoutros 
bens fixos corpóreos a serem edificados pelos investidores 

para integrar o Projecto de investimento, constituem e estão 
°b o regime de propriedade privada do referido projecto.
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CLÁUSULA 4.°

(Enlrada em vigor, prazo dc vigência c denúncia do Contrato)

1.0Contrato permanece em vigor por tempo indeterminado.

2. Qualquer das partes pode denunciar o contrato, mediante 

avisoprévio por escrito, com antecedência de pelo menos 

6meses antes da data proposta para o término.
CLÁUSULA 5.°

(Objcctivo do Projecto dc Investimento)

0Projecto de Investimento tem os objectivos seguintes: 
o) Motivar e promover o desenvolvimento económico 

do País e simultaneamente promover o bem-estar 
económico, social e cultural das populações;

b) Criar novos postos de trabalho para trabalhadores
nacionais e a elevar a qualificação de mão-de- 
-obra angolana;

c) Aumentar as disponibilidades cambiais e o equilíbrio
da balança de pagamentos; e

d) Promover o desenvolvimento tecnológico, a eficiência
empresarial e a qualidade dos produtos.

CLÁUSULA 6.“

(Montante do Investimento)

1.0 valor global do Projecto de Investimento é de 
USD22.905.665,00 (vinte e dois milhões novecentos e cinco 
mil seiscentos e sessenta e cinco dólares americanos).

2.Os Investidores no quadro da implementação e desen­
volvimento do investimento, objecto do presente Contrato, 
podem nos termos da Lei do Investimento Privado solicitar 
juniodaANIPalterações a forma de realização do investimento 
bem como aumentos de capitais de investimento, com vista 
à realização e êxito do Projecto.

CLÁUSULA 7.a

(Operações de Investimento)

Para a implementação do projecto e cumprimento do 
objectosocial proposto, as operações de Investimento que 
os Investidores vão realizar, traduzem-se em operações de 
investimento interno, nos termos das alíneas a), b), c) e f) do 
artigo 12.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio.

CLÁUSULA 8.a

(Formas dc realização do Investimento)

Para o efeito do presente Contrato, a realização do investi­
mento interno é feito nos termos das alíneas a), b), c), d) e e) do 
artigo 13.°da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, da seguinte forma:

a) Importação de máquinas, equipamentos, acessórios e
outros meios fixos corpóreos do exterior no valor 
de USD 20.755.111,00;

b) Transferência de fundos do exterior no valor de

USD 2.150.554,00; e
c) Incorporação de tecnologia e know how.

CLÁUSULA 9.“

(Formas dc financiamento do Projecto)

0 valor global do investimento é financiado com recurso 
a fundos próprios e de origem externa.

CLÁUSULA 10.a

(Programa de implementação c desenvolvimento do projecto)

1. A implementação do empreendimento é feita conforme 
o cronograma de implementação e execução do Projecto de 
Investimento que constitui o anexo ao presente Contrato.

2. Os Investidores Privados não podem ser responsabili­
zados pelo incumprimento dos prazos referidos no Anexo 2 
que seja resultante de actos de terceiros, nomeadamente dos 
atrasos na actuação das entidades públicas envolvidas na 
execução do projecto.

CLÁUSULA 11.a

(Concessão dc facilidades, incentivos fiscais c aduaneiros)

1. Nos termos do presente Projecto de Investimento e 

disposições legais correspondentes aplicáveis, constantes da 

Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, ao investidor privado assiste o 

direito aos seguintes incentivos fiscais:

a) Isenção do pagamento de Imposto industrial por um

período de 3 (três) anos;

b) Isenção do pagamento de Imposto sobre a aplicação

de capitais por um período de 3 (três) anos para 

os lucros e dividendos que venham a ser distri­

buídos aos sócios;

c) Isenção do Imposto de Sisa pela aquisição de terrenos

e imóveis adstritos ao Projecto de Investimento.

2.0 período de isenção ou redução conta-se a partir do início 

da laboração de pelo menos 90% da força de trabalho prevista, 

no âmbito da implementação do Projecto de Investimento.

3. No futuro, quer no aumento da capacidade instalada 

quer outra situação para optimizar a produção da fábrica, todos 

os equipamentos importados devem beneficiar da Isenção do 

pagamento de direitos e demais imposições aduaneiras, com 

excepção do imposto de selo e taxas devidas pela prestação 

de serviços sobre os bens e equipamentos, máquinas, viaturas 

pesadas e tecnológicas, acessórios e sobressalentes, nos termos 

do artigo 28.° da acima citada lei.
CLÁUSULA 12.a

(Termos de proporção e graduação percentual 
do repatriamento dos lucros c dividendos)

A proporção e graduação percentual para o repatriamento 

dos lucros e dividendos são feitas nos termos do artigo 20.° 

da Lei do Investimento Privado.
CLÁUSULA 13.a

(Mecanismos de acompanhamento do Projecto de Investimento)

1. Sem prejuízo dos mecanismos de acompanhamento da 

realização dos investimentos preconizados, a serem efectuados 

pela ANIP, no quadro do disposto na Lei n.° 20/11, de 20 de 
Maio, os Órgãos do Governo procederão, nos termos e forma 

legalmente prevista, à fiscalização sectorial corrente, ao 

acompanhamento e supervisão de toda a execução do projecto.
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2. Os Investidores fornecem aos técnicos da ANIP, devi­
damente credenciados, dados e elementos que proporcione 
o cabal acompanhamento e fiscalização das actividades que 
possua de natureza técnica, económica, financeira ou outra, 
que se julgue conveniente, ao desempenho da sua missão.

3. No quadro do desenvolvimento do Projecto de Investimento 
autorizado, o alargamento do objecto da sociedade veículo do 
projecto, os aumentos de capitais para o investimento bem 

como as cessões de participações sociais contratuais e demais 
alterações das condições de autorização, em conformidade 

com a Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, devem ser autorizados 
pelaANIP.

4. De acordo com o Cronograma de Implementação e 
Execução do Projecto que constitui anexo ao presente Contrato 
de Investimento, os Investidores, sem prejuízo do estipulado 
no n.° 1 do artigo 71,° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, devem 
elaborar e apresentar à ANIP relatórios trimestrais, no período 
de investimento e anual, no período de exploração, com todos 
os dados relevantes, contendo a descrição circunstanciada 
dos trabalhos apurados e indicadores técnicos e económicos 
realizados, bem como outros elementos de síntese que se 
afigurem relevantes.

5. Sempre que necessário as Partes poderão solicitar a 
realização de reuniões de balanço, no quadro da implementação 
e execução do Projecto de investimento autorizado.

°U comunica9ões entre as Partes, no " “ C""“« * investimento sé se conside-
™ m («em efa.afc, „„ e!cnt0

'taXreZnT “ '™d“ p°r “mi°

RuaCerqueiraLukoki.n.^S

T««s,M44)a2M|

""^Kolana d ■

’ ^^elhoriaq^^ias 

OSser*içosno

tnr o incentivo do crescimento da economia^ \ S ’ estar da população angolana, nomeadan^ \ 
d° bemã) Criação de valor acrescentado paraaec^t 

nacional; e, \
Transferência de know-how acumulado do \b para os trabalhadores e para o mercado \

em geral.

-.VOULAI5.»('"'pacto social d0 projc(.(o) 
projecto de investimento tem 0 seeuinlp ■ 
a) Criação de emprego através de 

trabaiho permanentes para nacSr"1 
de870’incentivandoocrescin1entod;ecom*1 

nacional; e omia
b) Desenvolvimento de acções de formação gerale 

especifico, bem como a promoção da qualificação 

profissional.

CLÁUSULA I6.a 
(Impacte ambiental) 

1. No quadro da implementação e desenvolvimento do 

Projecto, os Investidores devem cumprir o estabelecido na 

Lei de Bases do Ambiente, conforme enunciado na Lei 

n.° 5/98, Decreto n.° 51/04, de 23 de Julho —sobre Avaliação 

de Impacte Ambiental e Decreto n.° 59/07, de 13 de Julho— 

sobre o Licenciamento Ambiental, Decreto Executivo Conjunto 

n.° 130/09, de 26 de Setembro — sobre Taxas Ambientais, 

Decreto n.° I /10, de 13 de Janeiro, sobre Auditoria ambienta^

2. Devem ainda cumprir com a legislação 
para a salvaguarda do meio ambiente em matéria 
gases, fumos, poeiras entre outras e permitir que as 
competentes procedam as inspecções ou estudos p 
regularidade ambiental das actividades, das in 
equipamentos e do empreendimento.

CLÁUSULA 17.“ }
(Força dc trabalho c plano dc for direCt0S Send° 

1.0 Projecto prevê a “*aode,87íC.«p<"* 
723 para força de trabalho nacional e nstjtuj obriga^a 

2. No âmbito da legislação laborai, c 
dos investidores o seguinte: creto n °

a) Cumprimento das normas do torçadetra 
de 7 de Abril, sobre o emprego ^jde|)te e f°r 
lho qualificada estrangeira n 
de trabalho nacional; e capaC‘l 0

b) Cumprimento do plano de fon1 _ coin0 0 p 
da força de trabalho nac^°na^a^aihaàorese 
de substituição gradual d°s ^o,
geiros por nacionais; de

c) Celebração de contrat sionais a 

acidentes e doenças p ° as pb 
trabalhadores e cumprhnen 
da Segurança Social.

O
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CLÁUSULA 18.”

(Apoio Institucional do Estado)

1.0 Estado Angolano, através de cada uma das entidades 

competentes referidas infra, de acordo com as suas competên­

cias e no alcance do interesse socio-económico do Projecto de 

Investimento, praticará ou causará todos os actos necessários 

que permitam aos Investidores implementar o Projecto de 

Investimento, tal como previsto neste Contrato de Investimento, 

incluindo comprometer-se ao seguinte:

a) ANIP — quando possível auxiliar os Investidores

em relação ao Projecto de Investimento e conce­

der todas e quaisquer autorizações com o artigo 

6.° do Decreto Presidencial n.° 273/11, de 27 de 

Outubro, relativo a Contratos de assistência técnica 

estrangeira ou de gestão a celebrar pela Sociedade;

b) Ministério da indústria — proceder à emissão das

licenças necessárias ao exercício da actividade 

industrial e nos termos da legislação em vigor;

c) Ministério da Administração Pública, Trabalho e

Segurança Social — auxiliar nas formações e 

estágios profissionais, bem como supervisionar 

as áreas de legislação laborai e segurança social;

d) Ministério do Comércio — facilitar a emissão de

Alvará e Licença de importação e exportação;

2. Sem prejuízo do que dispõe supra, o Estado Angolano 

assegura que as entidades governamentais, quer por acção 

ou omissão, não prejudiquem ou afectem de modo adverso 

direitos ou benefícios das Partes ao abrigo do Contrato de 

Investimento ou da lei aplicável, ou causem um aumento das 

obrigações das Partes ao abrigo Contrato de Investimento ou 
dalei aplicável.

CLÁUSULA 19.a

(Direitos c deveres do Investidor)

I.E  garantido aos investidores, independentemente da 

origem do capital, um tratamento justo, não arbitrariamente 

discriminatório e equitativo, nos termos da Lei do Investimento 

Privado, nomeadamente:

a) 0 acesso aos Tribunais para a defesa e protecção

dos direitos;

b) 0 direito de denúncia junto do Ministério Público de

quaisquer irregularidades, ilegalidades e actos de 

improbidade em geral que atentem directa ou indi- 

rectamente contra os seus interesses económicos;

c) 0 pagamento de uma indemnização justa, pronta e

efectiva, cujo montante é determinado de acordo 

com as regras de direito aplicáveis, caso os 

bens objecto do projecto de investimento sejam 

expropriados;

d) A garantia do direito de propriedade industrial sobre

toda a criação intelectual;

e) Garantia dos direitos de posse, uso e aproveitamento
titulado da terra, bem como sobre outros recursos 
dominiais;

f) Não interferência pública na gestão das empresas

privadas, excepto nos casos expressamente pre­
vistos na lei;

g) Não cancelamento de licenças sem o respectivo

processo administrativo ou judicial;
h) O direito de importação directa de bens do exterior

e a exportação autónoma de produtos produzidos 
pelo investidor.

2. Os investidores são obrigados a respeitar a Lei do 

Investimento Privado e demais legislação aplicável e regu­
lamentos em vigor na República de Angola, bem como os 

compromissos contratuais, sujeitando-se às penalidades 

neles definidos.
3. Os investidores são, em especial, obrigados a respeitar 

os deveres específicos do investidor privado, previstos no 

artigo 24.° da Lei do Investimento Privado.
CLÁUSULA 2O.a 

(Lei aplicável)

O presente Contrato rege-se pela Lei Angolana, designa­

damente pela Lei n.° 20/11, de 20 de Maio.
CLÁUSULA 2 La 

(Infracções e sanções)

1. Constitui infraeção o incumprimento doloso ou culposo 

das obrigações legais a que o Investidor está sujeito nos termos 

da lei, nomeadamente as constantes das alíneas a) a g) do 

artigo 84.° da Lei do Investimento Privado.

2. As infracções mencionadas no número anterior estão 

sujeitas às sanções estipuladas no artigo 86.° da Lei do 

Investimento Privado, sem prejuízo de outras sanções espe­

cialmente previstas por lei.
3. As competências e procedimentos inerentes à aplicação e 

recursos sobre as sanções são os estabelecidos nos artigos 87.° 

e 88.° da Lei do Investimento Privado.
CLÁUSULA 22.a 

(Resolução dc litígios)

1. Quaisquer litígios ou divergências relativos à validade, 

interpretação, cumprimento, alteração ou vigência do presente 

Contrato de Investimento, bem como sobre a interpretação e 

aplicação de quaisquer leis, decretos, regulamentos ou decisões 

com impacto sobre o mesmo, que surjam entre o Estado e os 

Investidores Privados serão submetidos à arbitragem, nos 

termos da Lei n.° 16/03, de 25 de Julho.

2. O Tribunal Arbitrai é constituído por 3 (três) árbitros, 

sendo um designado pelo (s) demandante (s), o segundo, pelo
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(s) demandado (s) e o terceiro, que desempenhará a função de 

presidente, escolhido por acordo entre os árbitros nomeados 

pelo (s) demandante (s) e demandado (s). Se os árbitros nomea­

dos pelo (s) demandante (s) e demandado (s) não chegarem 

a acordo quanto à pessoa a designar para terceiro árbitro, o 

terceiro árbitro que desempenhará a função de Presidente do 

Tribunal Arbitrai, cooptado por aqueles.

3. A arbitragem é conduzida em língua portuguesa.

4. Os acórdãos, ordens ou decisões do tribunal arbitrai 

são finais, vinculativos e irrecorríveis. As Partes, desde já,

Tendo em conta que a Investidora Interna PALM. 
Confecções Angola, Limitada pretende implementar 

Projecto de Investimento Privado que consiste naimplemei». 

tação de uma indústria têxtil especializada na confecçàode 

uniformes profissionais e de segurança de trabalho, localizado 

na Província de Luanda;
O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 

do artigo 120.°edon.° 1 do artigo 125.°, ambos da Constituição 

da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.°
(Aprovação)

renunciam ao direito de invocar qualquer imunidade ou 

privilégio de que possam gozar relativamente aos acórdãos, 

ordens ou decisões do tribunal arbitrai e comprometem-se a 

prontamente cumprir com as mesmas nos seus precisos termos.

CLÁUSULA 23.’

(Língua do Contrato e exemplares)

O presente Contrato é redigido em língua portuguesa 
em 6 (seis) exemplares, com igual teor e força jurídica, 
destinando-se dois à ANIP e um a cada Investidor, fazendo 

ambos igual fé.
CLÁUSULA 24/ 

(Anexos ao Contrato)

1. Cronograma de implementação do Projecto;
2. Plano de Formação de Trabalhadores Nacionais; e,
3. Plano de Angolanização (substituição gradual de traba­

lhadores expatriados por trabalhadores nacionais).
4. Os anexos acima referidos estão reservados às Partes.

CLÁUSULA 25.’ 

(Entrada em vigor)

O presente Contrato entra em vigor na data da sua assi­

natura pelas Partes.
Este Contrato de Investimento representa o acordo das 

Partes sobre todas as matérias acima referidas e é devidamente 

assinado pelos seus representantes autorizados.
Luanda, aos [...]de [...] de 2014.
Pela República de Angola, a AgênciaNacional de Investimento 

Privado — Maria Luísa Perdigão Abrantes.
Pelos investidores, Vinodray Himmatlal Kapasi, Guvantray 

Himmatlal Kapasi, Pankaj Kumar Himmatlal Kapasi e Vikram 
Pravin Himmatlal Kapasi.

Decreto Presidencial n.° 267/14
de 19 de Setembro

Considerando que no âmbito dos esforços para o desen­
volvimento do País, o Governo da República de Angola está 
empenhado em promover projectos de investimentos que 
visam a prossecução de objectivos económicos e sociais de 
interesse público, nomeadamente a melhoria do bem-estar das 
populações, o aumento do emprego, bem como o fomento do 
empresariado angolano;

É aprovado, sob o regime contratual, o Projectode 

Investimento «PALM — Confecções Angola, Limitada»,no 

valor de USD 16.319.183,00 (dezasseis milhões, trezentose 
dezanove mil, cento e oitenta e três dólares norte-americanos), 

bem como o Contrato de Investimento anexo ao presente 

Diploma e que dele é parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Aumento dc Investimento)

A AN IP — Agência Nacional para o Investimento Privado 

pode, nos termos do disposto no artigo 78.° da Lei n. 20/11, 
de 20 de Maio (Lei do Investimento Privado), aprovar o aumento 
de investimento e alargamento da actividade que o Projecto 

venha a necessitar no quadro do seu contínuo desenvolvimento.

ARTIGO 3.° 
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões que se suscitarem da interpretaçãoe 

aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

da República.
ARTIGO 4.° 

(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Setembro de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Contrato de Investimento Privado
Entre:
O Estado da República de Angola, representado pela Agência 

Nacional de Investimento Privado, com sede em Luanda, 
na Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25, Edifício do Ministério da 
Indústria, 9.° andar, neste acto representada por Maria Luísa 
Perdigão Abrantes, na qualidade de Presidente do Conselho 
de Administração, com poderes legais e estatutários para o 
acto (doravante designados por «Estado» e «ANIP», respec­
tivamente); e

A PALM — Confecções Angola, Limitada, pessoacolectiva 
de direito angolano, Investidor Interno, entidade residente 
cambial, com sede social em Luanda, no Município de Viana, 
Km 30, Zona Industrial de Viana, s/n.° (próximo do Presild). 
neste acto representada por Luís Arménio Félix Contreiras, 
na qualidade de Gerente, adiante designada por PALM ou 
simplesmente «Investidora».
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OEstadoea Investidora, quando referidos conjuntamente 

^designados como Partes;

Considerando que:

a)K  República de Angola reconhece que o investimento 
privado desempenha um papel fundamental no 
desenvolvimento económico do País;

y A Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, regula as bases do 
investimento privado, bem como o regime de 
acesso aos incentivos fiscais e facilidades a con­
ceder pelo Estado Angolano;

c) Através do citado Diploma Legal, foi definido um
novo quadro legal para o investimento privado, 
estabelecendo os princípios gerais, o regime e os 
procedimentos de acesso aos incentivos e faci­
lidades a conceder pelo Estado aos investidores 
privados;

d) Todo e qualquer Investidor Privado que tenha um
Projecto de Investimento de valor igual ou supe­
rior a USD 1.000.000,00 (um milhão de dólares 
norte-americanos), e queira beneficiar de incenti­
vos fiscais e aduaneiros, devem submeter à AN IP 
um Projecto de Contrato de Investimento Privado 
que regula as relações entre o Estado Angolano e 
o investidor Privado;

e) k Investidora pretende a implementação de um
Projecto de Investimento traduzido na concepção 
e desenvolvimento de unidade industrial têxtil 
especializada em fabrico de uniformes, com a 
participação dos reclusos integrados num programa 
de valorização dos direitos humanos;

j) Apesar do apreciável crescimento dos últimos anos, 

o sector industrial é um segmento importante para 
a oferta de bens e diversificação da economia 
nacional;

g) 0 presente Investimento Privado contribui para a
redução da carência de oferta de produtos nacio­
nais à população e a redução das importações;

h) Havendo todo o interesse do Estado em acolher o

referido Projecto de Investimento.
Nos termos do n.° 1 do artigo 53.° da Lei n.° 20/11, de 20 

to Maio, conjugado com o n.° 1 do artigo 61.° e seguintes da 

Mesma lei, é celebrado livremente e de boa-fé e no interesse 
fôíproco de ambas as Partes Contratantes, o presente Contrato 
^Investimento Privado que se rege pelas cláusulas seguintes 

epda legislação aplicável à matéria.
CLÁUSULA I.°

(Natureza c objecto do Contrato)

1.0 presente Contrato tem natureza administrativa.
2.0 objecto do presente Contrato é a implementação de 
indústria têxtil especializada na confecção de uniformes 

Profissionais e de segurança de trabalho.

CLÁUSULA 2.“

(Entrada em vigor c prazo de vigência do Contrato)

O presente Contrato de Investimento Privado entra em 
vigor na data da sua assinatura pelas Partes e vigorará pelo 
período de 20 (vinte) anos.

CLÁUSULA 3.“

(Programa de Implementação c Desenvolvimento do Projecto)

O Programa de Implementação e Desenvolvimento do 
Projecto é assegurado pela Investidora, compreendendo a 
concepção, construção de unidade fabril e instalações auxiliares, 
introdução dos equipamentos e outros recursos logísticos e 
humanos, teste e arranque.

CLÁUSULA 4.a

(Localização do Investimento)

O Projecto de Investimento é implementado em parcela 
de terreno detida pelo sistema prisional, mediante acordo 
com as entidades públicas responsáveis, situado em Luanda, 
na Zona de Desenvolvimento A, de acordo com o disposto 
no artigo 35.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio.

CLÁUSULA 5.a

(Objectivos do Projecto de Investimento Privado)

O Projecto de Investimento pretende atingir os seguin­
tes objectivos:

a) Fomentar o crescimento da economia nacional, em
particular o crescimento da indústria nacional;

b) Fomentar o desenvolvimento do empresariado
nacional;

c) Induzir a criação e sofisticação dos postos de traba­
lho, com vista a capacitar a mão-de-obra de um 
nível de qualidade compatível com a marca que 
se pretende desenvolver;

d) Fomentar a transferência de competências e tec­
nologias para uma eficiente gestão do negócio, 
bem como para o incremento da qualidade do 
produto a obter;

e) Ser um factor preponderante no crescimento pessoal
e intelectual do recluso, criando esperança nova no 
intuito de reconstruir a sua vida, convívio familiar 
e social, uma reintegração responsável no mer­
cado de trabalho e principalmente a diminuição 
considerável de reincidência ao crime.

CLÁUSULA 6.a

(Definição das condições de exploração, gestão e associação)

1. Para garantir uma qualidade de serviços comparável 
aos padrões internacionais, a Investidora pretende executar 
o Projecto contando com uma equipa de profissionais com 
know-how e com a vasta experiência internacional na indústria 
têxtil de produção e exportação de confecções.

2. A Investidora é a executora e gestora do Projecto de 
Investimento e vai a operar antes da abertura da fábrica, garan­
tido com oportuna antecedência a formação profissional dos 
trabalhadores e a qualidade dos serviços que se propõe prestar.
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CLÁUSULA7?

(Regime jurídico dos bens do Investidor)

1. A Investidora não é a titular do direito de superfície 
da parcela de terreno em que vai ser construída a fábrica, 
entretanto vai celebrar um acordo com a entidade pública 
responsável neste sentido.

2. Os bens de equipamentos a incorporarem e que inte­
gram o Projecto de Investimento Privado são propriedade 
da Investidora.

3. Integram o Projecto de Investimento Privado objecto 
do presente Contrato, os equipamentos e todos os outros bens 
que venham a ser adquiridos e reputados como essenciais no 
quadro da sua implementação e desenvolvimento.

CLÁUSULA 8.”

(Montante e aplicação do investimento)

1. O montante total do investimento estimado é de 

USD 16.319.183,00 (dezasseis milhões, trezentos e dezanove 

mil e cento e oitenta e três dólares norte-americanos).
2. A Investidora pode solicitar à ANIP aumentos de inves­

timento com vista à realização do empreendimento com êxito 

e do seu desenvolvimento.
CLÁUSULA 9.”

(Operações de Investimento Interno)

O Projecto de Investimento Privado prevê realizar as 
operações de investimento nacional previstas nas alíneas a), b), 

c) e f) do artigo 10.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio.

CLAUSULA 10.”
(Formas de realização do Investimento Privado)

O investimento é realizado nos termos das alíneas a), b), 
c) e e) do artigo 11.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio — Lei 
do Investimento Privado, da seguinte forma:

a) Através da alocação de fíindos próprios no montante
de USD 4.895.755,00 (quatro milhões, oitocentos 
e noventa e cinco mil, setecentos e cinquenta e 
cinco dólares norte-americanos); e

b) Aplicação em Angola de disponibilidades existen­
tes em contas bancárias constituídas em Angola, 
tituladas por residentes cambiais ainda que resul­
tantes de financiamentos obtidos no exterior no 
montante de USD 11.423.428.00 (onze milhões, 
quatrocentos e vinte e três mil e quatrocentos e 
vinte e oito dólares norte-americanos).

CLÁUSULA 1L*
(Formas de financiamento do Projecto)

1.0 investimento é nacional e é financiado nos seguin­
tes termos:

a) Fundos próprios 30% do montante total, corres­
pondente a USD 4.895.755.00 (quatro milhões, 
oitocentos e noventa e cinco mil e setecentos e 
cinquenta e cinco dólares norte-americanos);

h) Fundos alheios — 70% do montante global, cor- 
respondente a USD 11.423.428.00 (onze milhões, 

quatrocentos e vinte e três mil e quatrocentos e

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

vinte e oito dólares norte-americanos'),^.1 
através do financiamento de instituição^l 

angolana. I
CLÁUSULA 12.” I

(Direitos, garantias e protccção do investimento) I 

Sem prejuízo de outros decorrentes detodaal^l 
aplicável, são assegurados ao Investidor Privado os tf J 

tos e garantias previstos na Lei n.° 20/11, de 20 de fel 
nomeadamente: I

a) A igualdade de tratamento; l

b) A protecção de direitos;

c) As garantias específicas consignadas na lei;e

d) O recurso ao crédito.
CLÁUSULA 13.”

(Deveres da Investidora Interna)

1. A Investidora obriga-se a respeitar o disposto na ló 

n.° 20/11, de 20 de Maio e na demais legislaçãoapW 

sobre a matéria, bem como os compromissos contrate 

sujeitando-se às respectivas penalidades.

2. Sem prejuízo de outros deveres previstos na legislação 

aplicável, o Investidor Privado deve, em especial, respeite 

as seguintes obrigações:

a) Observar os prazos fixados para a implementação

do Projecto de Investimento Privado, de acordo 

com os compromissos assumidos;

b) Promover a formação e enquadramento de mão-rie-

-obra nacional e a angolanização progressiva dos 

quadros de direcção e chefia sem qualquer tipo 

de discriminação;

c) Não praticar, por acção ou omissão, quaisqueractffi

que configurem discriminação racial, do género 

ou por deficiência física;
d) Não fomentar factores de exclusão em razão do

salário ou da condição social entre trabalhadores 

nacionais e expatriados, devendo atribuir aos ango­

lanos categorias ocupacionais, salários e regalias 

sociais iguais às dos seus homólogos expatriados 

de igual nível ou grau académico e qualificação 

técnica e profissional;

e) Pagar os impostos e todas as outras contribuições que 

lhe sejam imputadas, sem prejuízo dos eventuais 

benefícios fiscais a que esteja sujeito;
J) Aplicar o Plano Nacional de Contas e as regras de 

contabilidade vigentes no País e estabelecidas 
por lei;

g) Respeitar as normas relativas à defesa do meio 

ambiente;
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h) Respeitar as normas relativas à higiene, protecção
e segurança dos trabalhadores, contra doenças 
profissionais, acidentes de trabalho e outras even­
tualidades previstas na legislação sobre segurança 

social;
i) Efectuar e manter actualizados seguros contra aci­

dentes e doenças profissionais dos trabalhadores, 
bem como seguros de responsabilidade civil por 
danos a terceiros ou ao meio ambiente.

CLÁUSULA I4.a
(Impacto económico e social do Projecto)

I.OProjecto a implementar-se nos termos programados 
pretende atingir os seguintes objectivos económicos:

aJO aumento da oferta local de emprego de mão-de- 
-obra nacional;

b) 0 incremento da indústria nacional e da diversifi­
cação da economia nacional;

c) A contratação de empresas locais para a exploração
de actividades terciarizadas;

tjlO aumento do peso específico do Valor Acrescentado 
Bruto(VAB) industrial no Produto Interno Bruto 
(P1B) nacional;

ejOaceleramento do processo de transmissão de conhe­
cimento qualificado, pela inclusão de métodos de 
gestão e atendimento ao cliente.

2.0 Projecto a implementar-se nos termos programados 
pretende atingir os seguintes objectivos sociais:

a) Koferta de 1522 emprego de mão-de-obra nacional;
b) kmobilização de cerca de 1350 trabalhadores das

cadeias onde as unidades fabris são implementadas;
çMformação básica, avançada e especializada nas áreas 

de corte e costura, costura industrial especializada 
dos trabalhadores na condição de reclusos, responde 
aos objectivos do Estado na melhoria dos direitos 
humanos e humanização das cadeias do País.

CLÁUSULA 15.a
] (Impacte ambientai)

A Investidora obriga-se a implementar o Projecto de 
acordo com as normas internacionais e a legislação ambiental 
em vigor.

CLÁUSULA 16.a

(Força dc Trabalho do Projecto dc Investimento)

I. A exploração do Projecto de Investimento contempla 
I achação de 1525 (mil quinhentos e vinte e cinco) empregos 

fatos, sendo 1522 para trabalhadores nacionais e 3 (três) 

para trabalhadores expatriados.
I 2. Para a implementação do Plano de Formação é assegurada 

à força de trabalho, formação on-job, bem como acções de 
t formação dirigidas em função das especificidades de cada área.

J. A Investidora obriga-se a cumprir as normas do Decreto 
n*5/95, de 7 de Abril, bem como o Plano de Formação 
Profissional de Técnicos Angolanos.

4. A Investidora obriga-se ainda a celebrar contratos de 
seguro de acidentes de trabalho, assim como a cumprir as 
obrigações próprias no âmbito da segurança social.

5. A Investidora obriga-se a colaborar com o Instituto 
Nacional de Emprego e Formação Profissional (INEFOP) 
durante o processo de selecção, recrutamento e formação 
profissional dos trabalhadores afectos ao Projecto.

CLÁUSULA 17.a

(Mecanismos dc acompanhamento do Projecto dc investimento)

1. Sem prejuízo dos mecanismos de acompanhamento da 
realização dos investimentos preconizados, a ser efectuado 
pela ANIP, no quadro do disposto na Lei n.° 20/11, de 20 
de Maio, os órgãos do Governo procedem, nos termos e 
forma legal mente prevista, à fiscalização sectorial corrente, 
ao acompanhamento e supervisão de toda a execução 
do Projecto.

2. A Investidora Interna deve facilitar à ANIP 0 acom­
panhamento e fiscalização das suas actividades e dos dados 
e elementos que possuir de natureza técnica, económica, 
financeira ou outra, cujos técnicos devidamente credenciados 
terão 0 direito de visitar 0 local ou locais de operações, adstritas 
ao Projecto de Investimento, devendo ser-lhes facultadas 
as condições logísticas necessárias, segundo um critério de 
razoabilidade, ao desempenho da sua missão.

3. No quadro do desenvolvimento do Projecto de Investimento, 
0 alargamento do objecto da sociedade veículo do Projecto, 
os aumentos de capitais para 0 investimento, os aumentos de 
capital social da sociedade, bem como as cessões de partici­
pações sociais contratuais e demais alterações das condições 
de autorização, em conformidade com a Lei n.° 20/11, de 20 
de Maio, devem ser autorizados pela ANIP.

4. De acordo com o Cronograma de Implementação e 
Execução do Projecto, a Investidora Interna, sem prejuízo do 
estipulado no n.° 1 do artigo 7L° da Lei n.° 20/11, de 20 de 
Maio, deve elaborar e apresentar à ANIP relatórios anuais, com 
todos os dados relevantes, contendo a descrição circunstanciada 
dos trabalhos apurados e indicadores técnicos e económicos 
realizados, bem como outros elementos de síntese que se 
afigurem relevantes.

5. Sempre que necessário, as Partes podem solicitar a rea­
lização de reuniões de balanço, no quadro da implementação 
e execução do Projecto de Investimento autorizado.

6. As notificações ou comunicações entre as Partes, no 
âmbito do presente Contrato de Investimento só se conside­
ram validamente realizadas se forem efectuadas por escrito 
e entregues pessoalmente ou enviadas por correio, correio 
electrónico (E-mail) e fax para os seguintes endereços:

a) ANIP:
Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25, Edifício do Ministério 

da Indústria, 9.° andar - Luanda
Telefones: (+244) 222 391 434/331 252 
Fax: (+244) 222 393 381/393 833 
CP: 5465 
email: geral@anip.co.ao

mailto:geral@anip.co.ao
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b) Investidora:

Polo Industrial de Viana, Km 30, Luanda

A/C: Luís Arménio Félix ContreirasTel.: 924 698 

075/928 954 985/913 739 386

email: info@palmgarments.co.ao

7. Qualquer alteração aos endereços acima indicados deve 

ser prontamente comunicada, por escrito, à outra Parte.
CLÁUSULA 18?

(Apoio institucional do Estado)

1. Para a execução do Contrato de Investimento Privado, 

o Estado Angolano, deve assegurar à Investidora, o necessário 

apoio institucional, por intermédio das seguintes instituições:

a) AN1P\ apoiar o relacionamento do Investidor com 

os demais organismos sempre que necessário, a

fim de auxiliar na emissão de licenças e outros 

documentos indispensáveis à implementação do 

Projecto dentro dos prazos aprovados, bem como a 

supervisão e acompanhamento do Projecto e cum­

primento do disposto no Contrato de Investimento;

b) Ministério da Indústria: emissão de todas as licenças

e alvarás que se venham a revelar necessários à 

actividade da sociedade objecto do Projecto de 

Investimento;
c) Ministério da Administração Pública, Trabalho e

Segurança Social: colaborar no recrutamento de 

mão-de-obra local para preenchimento do quadro 

de trabalhadores;
d) Ministério do Ambiente: assegurar a emissão de todas

as licenças necessárias à execução do Projecto;

e) Ministério das Finanças: (i) concessão das isenções

fiscais e aduaneiras, e (ii) autorização dos desal- 

fandegamentos de todos os bens a importar, nos 

termos da lei;
t) Ministério do Interior: garantir o apoio no recruta­

mento e selecção dos reclusos.

CLÁUSULA 19?
(Incentivos e benefícios fiscais)

1. Nos termos do presente Projecto de Investimento e 

disposições legais correspondentes aplicáveis, constantes da 

Lei n? 20/11, de 20 de Maio, aos investidores privados assiste 

o direito aos incentivos fiscais seguintes:

a) A isenção do pagamento de Imposto Industrial por

um período de 4 (quatro) anos;

b) A isenção do pagamento de Imposto sobre a Aplica­

ção de Capitais por um período de 3 (três) anos;

c) A isenção do pagamento de Imposto de Sisa para os
imóveis e terrenos adstritos ao Projecto;

d) A isenção de taxas aduaneiras sobreamaiént j 
e acessórios utilizados directamente J 

produtivo dos uniformes, de acordocomjJ 

aduaneira. |
2. O período de isenção conta-se a partir do iniJ 

laboração de pelo menos 90% da força de trabalhopte^ 

no âmbito da implementação do Projecto de Investi^

CLÁUSULA 20.“

(Infracções e sanções)

1. Sem prejuízo do disposto na legislação aplicáv^ 

constitui transgressão o incumprimento doloso ouculpo^ 

obrigações legais a que o Investidor Privado está sujeito^ 

termos desta e da demais legislação sobre investimentopií^.

2. Constitui transgressão, nomeadamente:
a) O uso das contribuições provenientes do extena 

para finalidades diversas daquelas para que ta

autorizadas;
A prática de actos de comércio fora do âmbitoi? 

projecto autorizado;
c) A prática de facturação que permita a saída decapi­

tais ou iluda as obrigações a que a empresa® 

associação esteja sujeita, designadamenteasde 

carácter fiscal;
d) A não execução das acções de formação ou a nâo

substituição de trabalhadores estrangeiros por 

nacionais nas condições e prazos previstos®

proposta de investimento;
e) A não execução injustificada do investimento n® 

prazos contratual mente acordados;
j) A falta de informação anual referida no n.° 1 do artieo

71.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio;
g) A falsificação de mercadorias e prestação de falsas 

declarações. ’
3. Sem prejuízo de outras sanções especialmente previstas 

por lei, as transgressões referidas nos números anterioressào 

possíveis das seguintes sanções:
a) Multa, que varia entre o equivalente a USD 10.000,00

e USD 500.000,00 sendo o mínimo e o máximo 

elevados para o triplo em caso de reincidências;

b) Perda das isenções, incentivos fiscais e outras faci­

lidades concedidas;
c) Revogação da autorização do investimento.
d) A não execução dos projectos dentro dos prazos

fixados na autorização ou na prorrogação é pas­

sível da sanção prevista na alínea c) do número 
anterior, acompanhada do pagamento de uma 
multa no valor de 1/3 do valor do investimento, 
salvo se for comprovada situação de força maior

mailto:info@palmgarments.co.ao


No J74_DE 19 DE SETEMBRO DE 2014 4113

CLÁUSULA 21.°

(Lei aplicável e resolução dc litígios)

| 0presente Contrato de Investimento Privado rege-se 

peleis vigentes na República de Angola.

i Em caso de desacordo ou litígio relativamente à inter­

ação ou execução do presente Contrato de Investimento 

privado, as Partes Contratantes diligenciam no sentido de 

Rançarem por acordo uma solução adequada e equitativa.

j.Nocasodenão ser possível uma solução negociada nos 

gtinosprevistos no n.° 2, qualquer uma das Partes Contratantes 

hrecorrerà arbitragem, nos termos do disposto na Lei 

i' 16/03, de 25 de Junho.

4. A arbitragem é realizada por um Tribunal Arbitrai 

composto por três árbitros, cabendo a cada uma das Partes 

(«tratantes a nomeação de um árbitro, e aos dois árbitros 

«nomeados a escolha do terceiro árbitro, que exerce as 

fcoçòesde Presidente do Tribunal Arbitrai.

5. Na falta de acordo para a escolha do terceiro árbitro, 

e&énomeado pelo Tribunal Provincial de Luanda mediante 

requerimento de qualquer uma das Partes Contratantes.

6.0Presidente do Tribunal Arbitrai tem voto de qualidade. 

10Tribunal Arbitrai funciona na Província de Luanda, 

tnilocal a designar pelo seu Presidente e julga segundo o 

tto substantivo angolano.

& Das decisões do Tribunal Arbitrai não pode ser interposto 

Bsopara instâncias judiciais.
CLÁUSULA 22?

(Língua do Contrato c exemplares)

1. A língua portuguesa na qual o presente Contrato é 

Rígido deve ser a língua a usar em todos os documentos e 

twtspondências relacionados com a sua execução.

2. Em fé do que as Partes celebraram no Contrato, o 

tesente instrumento é elaborado em 2 (dois) exemplares, 

Pertencendo um exemplar a cada uma das Partes.

CLÁUSULA 23.a

(Documentos anexos ao Contrato)

Fazem parte integrante do presente Contrato os seguin­
ternos:

a) Cronograma de Implementação;

b) Plano de Formação.

Os anexos acima referidos estão reservados às Partes.

Luanda, [...] de [...] de 2014.

Pela ANIP, em representação do Estado Angolano, 
MariaLuísa Perdigão Abrantes (Presidente do Conselho de 

^ministração da ANIP).

PelaPALM—Confecções Angola, Limitada, Luís Arménio 
^ixContreiras (Gerente).

Despacho Presidencial n.° 185/14
dc 19 dc Setembro

Considerando que a Sociedade BIOCOM tem uma uni­
dade industrial na Província de Malanje para a produção de 
açúcar e etanol, e que pretende igualmente produzir energia 
eléctrica em condições de satisfazer quer as necessidades 
internas de consumo, como escoar o excedente para o sistema 
eléctrico público;

Tendo em conta a importância da produção de energia 
para a redução do défice energético existente na região de 
Malanje e Sistema Norte, assim como na diversificação das 
fontes energéticas existentes;

Havendo necessidade de viabilizar a aquisição de energia, 
a partir da Unidade de Produção BIOCOM, na qualidade de 
produtor independente e a Empresa Nacional de Electricidade 
— ENE, E.P., na qualidade de entidade gestora da rede nacional 
de electricidade;

O Presidente da República determina, nos termos da 
alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da 
Constituição da República de Angola, o seguinte:

1. ° — É aprovada a minuta do Contrato de Aquisição de 

Energia (CAE), a partir da Unidade de Produção BIOCOM, 
por um período de 20 anos, a ser celebrado entre a Empresa 
Nacional de Electricidade — ENE, E.P., e a Sociedade BIOCOM.

2. °— É autorizado o Ministério das Finanças a incorporar 

na rubrica de subsídios a preços, os recursos necessários para 
a cobertura da diferença entre o preço do KWh do referido 
Contrato e o preço do KWh de venda ao público referentes 
ao período em que vigorar o Contrato.

3. °—As dúvidas e omissões resultantes da interpretação do 
presente Diploma são resolvidas pelo Presidente da República.

4. ° — O presente Diploma entra em vigor na data da 

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Setembro de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

SECRETARIADO DO CONSELHO DE MINISTROS

Rectificação n.° 17/14 
de 19 dc Setembro

Por se ter registado inexactidão na publicação do Anexo 1 
(quadro de pessoal) ao Decreto Presidencial n.° 212/14, de 20 
de Agosto, que aprova o Estatuto Orgânico do Centro Nacional 
das Tecnologias de Informação — CNTI, publicado no Diário 
da República n.° 153, l.a série, de 20 de Agosto, procede-se 
em anexo, à rectificação do referido quadro de pessoal.

Luanda, aos 11 de Setembro de 2014.

O Secretário, Frederico Manuel dos Santos e Silva Cardoso.



4H4

Direclor Geral

Directores Gerais-Adjuntos
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Técnico
Superior

Técnico

Carreira

Direcção e 
Chefia Chefe de Departamento

Técnica
Superior

Técnica

Especialidade Profissional a Admitir

Anexo I

Formação Básica

Formação Básica

a que se refere o n.° 1 do artigo 35."

Categoria/Cargo

Assessor Principal

Assessor

Assessor

Técnico Superior Principal

Técnico Superior de 1Classe

Técnico Superior de 2? Classe

Tecnologias de Informação Electrónica,
Letras,
Analistas de Sistemas,
Segurança da Informação, Gestão de Projectos, 
Administradores de Bases de Dados, Desenvolvcdores 
de Sistemas, Recursos Humanos,
Direito,
Economia, Comunicação e Marketing,
Relações Internacionais,
Gestão e Administração.

Especialista Principal

Especialista de 1." Classe

Especialista de 2." Classe

Técnico de 1.’ Classe

Técnico de 2.’ Classe

Tecnologias de Informação, Electrónica,
Letras,
Analistas de Sistemas,
Segurança da Informação, Gestão de Projectos, 
Administradores de Bases de Dados, Desenvolvcdores 
de Sistemas, Recursos Humanos, 
Direito.

Técnico de 3.’ Classe

Técnico Médio Principal de 1.’ Classe

Técnico Médio Principal de 2,a Classe

Técnico Médio I Técnica Média Técnico Médio Principal de 3.° Classe

Lugarts

Administrativo

Auxiliar

Total

Técnico Médio de 3." Classe

Administrativa

Tesoureiro

Técnico Médio de 1 .* Classe

Técnico Médio de 2? Classe

Telecomunicações,
Informática,
Gestão Empresarial,
Contabilidade e Finanças, Electrónica, Ciências 
Sociais, Ciências Jurídicas e Económicas, Ciências 
Exactas, Estatística,
Administração.

Motorista de
Pesados

Motorista de
Ligeiros

Telefonista

Oficial Administrativo Principal

1. ° Oficial

2. ° Oficial

3. ° Oficial

Aspirante
Escriturário-Dactilógrafo_________ __

Tesoureiro Principal

Tesoureiro de 1 ? Classe

Tesoureiro de 2? Classe_______ ____

Motorista de Pesados Principal

Motorista Pesados de 1.’ Classe 

Motorista de Pesados de 2.’ Classe

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de Ligeiros de 1.* Classe 

Motorista de Ligeiros dc 2* Classe

Telefonista Principal

Telefonista de I * Classe

Telefonista de 2.' Classe

Auxiliar dc 
Administrativa

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de 1.* Classe

Auxiliar Administrativo de 2." Classe

Auxiliar de
Limpeza

Operário

Auxiliar de Limpeza Principal 

Auxiliar de Limpeza de 1 .* Classe 

Auxiliar de Limpeza de 2* Classe

i Encarregado Qualificado de I ‘ Classe 

Encarregado Qualificado de 2* Classe
I Encarregado Qualificado

I Operário Qualificado dc 1 Classe 
| Operário Qualificado de 2/ Classe

O Secretário, Frederico Manuel g
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